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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/11/2024

Pirapora Agropecuária S.A.
CNPJ/ME nº 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.484.011

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada,  
em 1ª convocação, no dia 22 de novembro de 2024, às 10h, na sede da Companhia, localizada na  
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 2.344, Conj. 134, Sala 2, Jd. Paulista, São Paulo - SP, CEP 01402-900, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Extinção da filial da Companhia: Os Acionistas poderão 
ser representados na Assembleia Geral por procuradores constituídos na forma do Art. 126 da Lei Federal 
6404/1976.

São Paulo, 13 de novembro de 2024
Marcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

Processo nº: 1003911-12.2019.8.26.0010 – 10ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da Comarca da Capital - Classe - Assunto Interdição/Curatela – Nomeação 
Requerente Reinaldo Seriacopi e Gislane Campos Azevedo CPF: 113.363.448-65, RG: 17.716.282-X, CPF: 085.809.748-60, RG: 22.007.613-3 Requerido: Mauricio Campos 
Azevedo Seriacopi CPF: 437.310.988-57, RG: 52946003-8 Juiz de Direito: Dr. Paulo Nimer Filho Vistos. 1. Cuida-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO promovida por R. C. A. S. e G. 
C. A., em face de M. C. A. S., na qual alegaram, em síntese, que são genitores do interditando, bem como que o requerido tem 22 (vinte e dois) anos de idade e é portador 
de Retardo Mental Moderado – comprometimento significativo do comportamento, requerendo vigilância ou tratamento – Distúrbios da Atividade e da Atenção na CID 
F71 e F90, o que o torna impossibilitado de exercer os atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial, necessitando, portanto, de um Curador. Pugnaram por sua 
nomeação, como Curadores Definitivos Compartilhados do interditando (fls. 01/09). Trouxeram aos autos os documentos de fls. 10/109, 136/141 e 156/160, em emenda 
à petição inicial. Após manifestação da ilustre Dra. Promotora de Justiça (fls. 163/164), os requerentes foram nomeados Curadores Provisórios Compartilhados, para a 
prática de todos os atos da vida civil de natureza negocial e patrimonial do interditando (fls. 166/167). Os Curadores Provisórios Compartilhados informaram a existência 
de bens e direitos, em nome do requerido (fls. 170/171). O interditando deixou de ser citado, ante a constatação pelo Oficial de Justiça, de que, embora aparentasse 
normalidade, respondendo com acerto às questões formuladas, demonstrou não compreender o significado do ato e do alcance da citação (fls. 186). Manifestou-se a 
ilustre Dra. Promotora de Justiça pela entrevista do interditando (fls. 192). Por r. decisão proferida a fls. 194, foi determinada a perícia psiquiátrica de capacidade civil ao 
interditando, deixando de ser designada data para a entrevista do requerido, em razão do Provimento 2560/2020 do E. Conselho Superior da Magistratura. Foi juntado 
laudo pericial psiquiátrico (fls. 211/217), seguido da manifestação dos Curadores Provisórios Compartilhados (fls. 227/228). Manifestou-se a ilustre Dra. Promotora de 
Justiça, pela nomeação de Curador Especial para defender os interesses do interditando (fls. 232/233). Houve a nomeação de Curadora Especial/Defensora Pública, que 
ofereceu impugnação por negativa geral (fls. 240). A douta Representante do Ministério Público manifestou-se pela intimação dos requerentes para que fosse confirmada 
sua pretensão de interdição do requerido, bem como por nova citação do mesmo, requerendo, ainda, a realização de perícias social e psicológica (fls.243/245), o que foi 
deferido por decisão proferida a fls. 253. O interditando foi citado pessoalmente em Cartório, conforme certidão de fls. 288. O laudo social foi apresentado a fls. 301/304, 
seguido do laudo psicológico de fls. 323/328. Manifestação dos Curadores Provisórios Compartilhados a fls. 322/333 e 352/353, reiterando o pedido inicial. Manifestação 
da Dra. Curadora Especial/Defensora Pública, reiterando os termos de sua impugnação (fls. 346). A ilustre Dra. Promotora de Justiça opinou, fundamentadamente, pela 
procedência do pedido, para o decreto de interdição relativa do requerido, com a nomeação dos requerentes como Curadores Definitivos Compartilhados, para a prática 
dos atos da vida civil de natureza negocial e patrimonial em favor do interditando (fls. 357/359 e 362/363). É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. 2. Consoante dispõe a 
lei, "considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas" (art. 2º da Lei 13.146/15). Por expressa 
disposição legal, "a pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas", mas, sempre 
que necessário, "será submetida à curatela, conforme a lei", como "medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso", pelo 
"menor tempo possível" (art. 84, "caput", §1º e 3º, da Lei 13.146/15). No caso dos autos, verifico que, quando do cumprimento da respectiva diligência, o interditando 
deixou de ser citado, ante a constatação pelo Oficial de Justiça, de que, embora aparentasse normalidade, respondendo com acerto às questões formuladas, demonstrou 
não compreender o significado do ato e do alcance da citação (fls. 186). A informação vai ao encontro daquelas constantes do relatório médico juntado aos autos pelos 
requerentes, bem como do laudo pericial psiquiátrico produzido sob o crivo do contraditório (fls. 211/217), que concluiu, in verbis: "... CONCLUSÃO: Em decorrência de 
retardo mental leve (F 70 pela CID 10), o requerido necessita de apoio para a tomada de decisões mais complexas, como lidar com quantias maiores do que quinhentos 
por mês, contrair dívidas, fazer empréstimos, usar cartão de credito, hipotecar vender e comprar bens de maior valor e decidir pelo regime de casamento....” (fls. 217) 
No laudo social, por sua vez, a Assistente Social Judiciária, anotou expressamente: "... do ponto de vista social, sugerimos que em caso de deferimento pelo Juízo da 
medida de Tomada de Decisão Apoiada para o jovem Mauricio, sejam os requerentes nomeados como os apoiadores dele, tanto pelos vínculos paternos-filiais como 
pela vinculação positiva e de confiança existente entre eles..." (fls. 304) Já o estudo psicológico, consignou, in verbis: “... A princípio os genitores entraram com pedido 
de curatela de seu filho Maurício, sendo a ação convertida em tomada de decisão apoiada posteriormente. A partir das entrevistas pudemos perceber que o Sr. Reinaldo 
e a Sra. Gislane têm atendido o filho em todas as suas necessidades, acolhendo-o e orientando-o. Eles oferecem suporte emocional e prático, seja para atividades da 
vida diária, seja para que Maurício obtenha cada dia mais autonomia. Todos os entrevistados mencionam os interesses de Maurício e como ele se dedica àquilo que 
aprecia, como as atividades de cabeleireiro e estética, a militância e as questões políticas. Ele faz questão de exercer seu direito ao voto e participar de movimentos a 
favor das minorias, com as quais se identifica. Em relação à medida da tomada de decisão apoiada, observamos que Maurício não tem condição de compreender seu 
significado, nem tampouco de requerer apoio para suas necessidades. Entendemos ser necessária uma intervenção que atenda às necessidades de Maurício e que 
permita à família continuar cuidando de sua segurança e bem estar....” (fls. 327) Vê-se, enfim, que o interditando, por enfermidade ou deficiência mental, tem 
impedimento de longo prazo, que, em interação com uma ou mais barreiras, obstrui sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. Portanto, à luz das necessidades e circunstâncias do caso, a fim de facilitar o acesso do interditando aos serviços públicos e aos serviços civis em geral, 
em atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição Federal) e em busca de seu melhor interesse, deverá ser protegido pelo instituto da 
curatela. Saliente-se que a medida afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, sem alcançar o direito ao próprio corpo, à 
sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto, conforme as necessidades e possibilidades do curatelado (art. 85, "caput" e §1º, 
da Lei 13.146/15). Outrossim, claro está que a interditando está sendo auxiliado pelos requerentes, pessoas de seu vínculo familiar (genitores), sem impugnação de demais 
parentes, não havendo razões para alterar tal quadro. 3. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO RELATIVA de M. C. A. S., brasileiro, 
solteiro, assistente de cabelereiro, inscrito no CPF/MF sob nº 437.310.988-57, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.946.003-8 SSP/SP, nascido em São Paulo/SP, 
filho de Reinaldo Seriacopi e Gislane Campos Azevedo Seriacopi, residente e domiciliado na Rua Topázio nº 267, Aclimação, CEP 04105-060, São Paulo/SP, portador de 
Retardo Mental Leve, F 70 pela CID 10, limitada à administração de quantias maiores que R$ 500,00 (quinhentos reais); contração de dívidas; realização de empréstimos; 
utilização de cartão de crédito; realização de hipoteca; venda e compra bens acima de R$ 500,00; decisão do regime de casamento, observando-se o disposto no artigo 
755, § 3°, do Código de Processo Civil, nomeando-lhe Curadores Definitivos Compartilhados, nas pessoas de seus genitores, R. C. A. S., inscrito no CPF/MF sob nº 
113.363.448-65, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.716.282-X, brasileiro, casado, escritor, e G. C. A., inscrita no CPF/MF sob nº 085.809.748-60, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 22.007.613-3, brasileira, casada, historiadora, ambos residentes e domiciliados na Rua Topázio nº 267, Aclimação, CEP 04105-060, São 
Paulo/SP. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três (3) 
vezes no Diário da Justiça Eletrônico, com intervalos de dez (10) dias, na rede mundial de computadores (no sítio deste E. Tribunal de Justiça) e na plataforma de editais 
do E. Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 06 (seis) meses. A publicação na imprensa local deverá ser providenciada pelos Curadores Compartilhados 
nomeadas, no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. A publicação na rede mundial de 
computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do E. Tribunal de Justiça. Serve, ainda, esta sentença, 
acompanhada da certidão de trânsito em Julgado, como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil competente, para que o Oficial da Unidade de 
Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento, sendo que o assento de casamento do interditado foi lavrado sob Matrícula nº 115162 01 
55 1999 1 00300 208 0120877-41, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 13º Subdistrito Butantã, neste Município e Comarca de São Paulo/SP (fls. 22). Esta 
sentença, por cópia assinada digitalmente, servirá também como termo de compromisso e certidão de curatela, válida por tempo indeterminado, independentemente das 
assinaturas dos Curadores Compartilhados nomeados (artigo 759, I, do Código de Processo Civil), para todos os fins legais. Deverão os Curadores Compartilhados imprimi-
la diretamente no portal e-SAJ do E. Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento a Cartório. Em face da presumida idoneidade dos Curadores Compartilhados, 
pessoas de seu vínculo familiar (genitores), DISPENSO a prestação de caução para o exercício da curatela (artigos 1.745 e 1.774, ambos do Código Civil). Todavia, 
DETERMINO a apresentação de prestações de conta anuais, pelos Curadores Compartilhados, desde o compromisso de curatela provisória, que deverão ser distribuídas 
em ações autônomas1, Código da Classe: 1294 – Outros procedimentos de jurisdição voluntária (Ação de Exigir Contas), Código do Assunto: 50299 - Curatela, por 
dependência a estes autos e apresentada em forma mercantil, instruída com todos os documentos pertinentes. Sem condenação nos ônus da sucumbência por se tratar 
de processo necessário. Ciência ao Ministério Público. P.R.I. 

Companhia Aberta  
Registro de Companhia Emissora Categoria B n° 2686-7  
CNPJ/MF 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 06 de Dezembro de 2024
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações de capital aberto (Categoria B - CVM), com 
sede na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 
06900-095, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) 
convocar os senhores acionistas para se reunirem, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma de 
videoconferência Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada  
no dia 06 de dezembro de 2024,  às 10h30min, para examinar e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia 
(pauta única): (i) proposta da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio 
referente ao exercício social de 2024. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas 
que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, 
poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A Companhia solicita aos acionistas interessados  
em participar da Assembleia Geral que encaminhem a versão digitalizada do documento de identidade  
e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor 
coordenação dos trabalhos durante a assembleia.  
Embu-Guaçu, 14 de novembro de 2024. Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ERRATA / ANÚNCIO DIAS 12, 13, 14,15 E 16/10/2024
COMUNICA ERRATA em anuncio publicado nos dias 12, 13, 14, 15 e 16/10/2024 sendo o texto correto a seguir:  “Fica 
convocado pelo acionista preferencial majoritário a realização da AGE no dia 23/10/2024 as 10h00 em primeira chamada, 
10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o número de acionistas presentes no endereço da Avenida 
Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro 
diretivo interino. 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas”. Ainda deixamos neste momento registrado a não 
realização da AGE acima por não ter comparecido nenhum acionista preferencial na data e horário estabelecido. Fica 
convocado pelo acionista preferencial majoritário a realização da AGE no dia 23/10/2024 às 10h00 em primeira chamada, 
10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o número de acionistas presentes no endereço da Avenida 
Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro 
diretivo interino. 02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas”. Ainda deixamos neste momento registrado a não 
realização da AGE acima por não ter comparecido nenhum acionista preferencial na data e horário estabelecido.

 
 
 

COMISSÃO DE MORADORES E ADQUIRENTES NO LOTEAMENTO BOA ESPERANÇA – 
AMABE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
PARA CONSTITUIÇÃO DE ASSOCIAÇÃO 

Convocamos aos Moradores e Adquirentes no Loteamento Boa Esperança – Mogi das 
Cruzes, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária de Constituição da 
Associação, que será realizada na modalidade on-line, através da PLATAFORMA 
ZOOM, no dia 30 de novembro de 2024 (sábado), às 18h00, primeira chamada, com 
a presença de mais da metade dos adquirentes de lotes existentes no loteamento, ou 
às 18h30, em segunda chamada, com qualquer número de presentes, para 
deliberação sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Leitura, análise e aprovação do Estatuto 
Social; 2. Eleição de membros da diretoria e conselho fiscal; 3. Deliberação sobre o 
rateio para manutenção da associação; 4. Esclarecimentos e deliberação para 
contratação de advocacia e contabilidade; 5. Assuntos Gerais. Informações Gerais: A 
Assembleia ocorrerá de forma digital através do aplicativo ZOOM, se você é um dos 
moradores ou adquirente de lotes no loteamento Boa Esperança localizado em Mogi 
das Cruzes à Estrada Municipal Itapeti, 210, Parque Residencial Itapeti, solicite o ID e 
Senha da reunião no e-mail associação.amabe@gmail.com. São Paulo, 08 de 
novembro de 2024. Elaine Aparecida dos Santos - Presidente da Comissão Eleitoral. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ON LINE

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo – SINDILEX, representado pelo seu Presidente, Daniel dos Santos, no uso das 
atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca toda a sua categoria para Assem-
bleia Geral Ordinária Online, nos termos do artigo 6º, alínea “d” e artigo 7º, alínea “a” do 
Estatuto, combinado com o artigo 550 da Consolidação das Leis do Trabalho, a realizar-
-se dia 25 de novembro de 2024, através do link da plataforma Zoom, https://us06web.
zoom.us/j/81534334294 , às 19:00 horas em primeira convocação e às 19:30 horas em 
segunda convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Decidir a previ-
são orçamentária do exercício financeiro do ano de 2025. São Paulo, 18 de novembro de 
2024. Daniel dos Santos -  PRESIDENTE.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Agosto de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de agosto de 2024, às 17:00 horas, na sede 
social da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064, 8º andar, Parte A, Jardim 
Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-000 (“Companhia”).  
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei  
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 3. Constituição da Mesa: Presidente:  
Sr. Frederico Santana Knapp; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) a eleição da Sra. Beatriz de Moura Campos Mello Almada para o cargo de Diretora sem 
designação específica; e (ii) a ratificação da composição e distribuição das responsabilidades 
regulatórias da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia pelo Presidente, e 
após a discussão das matérias previstas na ordem do dia, as acionistas da Companhia presentes à 
Assembleia aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (a) Eleger a Sra. Beatriz de Moura 
Campos Mello Almada, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
18.673.084-6 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) 
sob o nº 138.051.598-03, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-
000, ao cargo de Diretora, sem designação específica, com mandato até 27 de março de 2025, 
conforme termo de posse anexo à presente ata como Documento I, autenticado pela mesa e que 
será arquivado na sede da Companhia; (b) Consignar que, em vista da renúncia da Sra. Maria Luiza 
Ferreira Mendes ao cargo de Diretora sem designação específica em 07 de agosto de 2024, a Sra. 
Beatriz de Moura Campos Mello Almada, acima qualificada, exercerá as seguintes funções perante 
a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP: (1) Diretora Responsável pelos Controles 
Internos (Resolução CNSP nº 416/2021 e Circular SUSEP nº 648/2021); (2) Diretora Responsável 
pelos Controles Internos específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); 
e (3) Diretora Responsável pelo cumprimento da Lei nº 9.613/98 (Circular SUSEP nº 234/2003 e 
Circular SUSEP nº 612/2020); e (c) Ratificar a atual composição da Diretoria e distribuição das 
funções regulatórias específicas atribuídas aos seus membros, os quais têm mandato unificado até 
27 de março de 2025, conforme segue: (c.1) o Sr. Frederico Santana Knapp, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.777.347-7 SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 272.625.138-26, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º Andar, Parte A, Jardim 
Paulistano, CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretor Presidente, exercerá a função específica 
de Diretor Responsável pelas Relações com a SUSEP; (c.2) o Sr. Fabio Arturo Corrias, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.793.277-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 033.687.088-48, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º Andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, 
que ocupa o cargo de Diretor sem designação específica, exercerá as seguintes funções específicas: 
(1) Diretor Responsável Técnico (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021);  
(2) Diretor Responsável pelo registro de apólices e endossos emitidos dos cosseguros aceitos 
(Resolução CNSP nº 143/2005); (3) Diretor Responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento dos procedimentos atuariais previstos nas normas em vigor (Circular SUSEP  
nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); e (4) Diretor Responsável pelo registro de operações 
(Resolução CNSP nº 383/2020); (c.3) a Sra. Beatriz de Moura Campos Mello Almada, acima 
qualificada, que ocupa o cargo de Diretora sem designação específica, exercerá as seguintes 
funções específicas: (1) Diretora Responsável pelos Controles Internos (Resolução CNSP  
nº 416/2021 e Circular SUSEP nº 648/2021); (2) Diretora Responsável pelos Controles Internos 
específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); e (3) Diretora 
Responsável pelo cumprimento da Lei nº 9.613/98 (Circular SUSEP nº 234/2003 e Circular SUSEP 
nº 612/2020); e (c.4) o Sr. Claudio Rosa Mendes, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 32.770.438-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
287.491.908-06, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º Andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-
000, que ocupa o cargo de Diretor sem designação específica, exercerá as seguintes funções 
específicas: (1) Diretor Responsável Administrativo-Financeiro; e (2) Diretor Responsável pelo 
acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e 
auditoria independente (Resolução CNSP nº 432/2021). 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata, que lida e 
achada conforme, foi assinada e aprovada por todas as acionistas presentes. São Paulo, 27 de 
agosto de 2024. Mesa: Frederico Santana Knapp - Presidente; Gustavo Amado León - Secretário. 
Acionistas Presentes: Swiss Reinsurance Company Ltd. - Por: Frederico Santana Knapp - 
Procurador; Swiss RE Reinsurance Holding Company Ltd. - Por: Frederico Santana Knapp - 
Procurador. Mesa: Frederico Santana Knapp - Presidente; Gustavo Amado León - Secretário. 
JUCESP nº 407.085/24-5 em 08/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 21 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 2, Itaim Bibi, CEP 
04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação,conforme disposto no artigo 124, §4º 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas 
titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia 
deliberar sobre: (i) o aumento do valor total da emissão referente à décima segunda emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, com instituição de regime fiduciário, para distribuição pública sob o rito de registro automático e 
para colocação privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios cedidos pela Omni 
S.A. Crédito Financiamento e Investimento (“Omni CFI”), aprovada em deliberação em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
30 de setembro de 2024 (“AGE de Emissão” e “Emissão”), de 2.200.000 (dois milhões e duzentos mil) debêntures para 3.300.000 
(três milhões e trezentas mil) debêntures, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), com a emissão passando a perfazer 
o montante total de R$ 3.300.000.000,00 (três bilhões e trezentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido na AGE de 
Emissão) (“Emissão Atualizada”); (ii) aautorização para a celebração, pela Diretoria da Companhia, de todos os atos necessários para a 
formalização das deliberações desta assembleia, dentre eles (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e 
aperfeiçoamento da Emissão Atualizada; e (b) a ratificação de todos os demais itens deliberados na AGE de Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: 
Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
deliberaram o quanto segue: 5.1 Alterar a Emissão das Debêntures da Companhia, que passará a ter as seguintes características: (i) 
Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 3.300.000.000,00 (três bilhões e trezentos milhões de reais); (ii) Quantidade. 
Serão emitidas 2.475.000 (dois milhões quatrocentas e setenta e cinco mil) Debêntures da Primeira Série, 429.000 (quatrocentas e 
vinte e nove mil) Debêntures da Segunda Série, e 396.000 (trezentas e noventa e seis mil) Debêntures da Terceira Série, perfazendo 
um total de 3.300.000 (três milhões e trezentas mil) Debêntures; 5.2 Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus 
representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão 
Atualizada, desde que observado o acima disposto; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à 
realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão Atualizada, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização do aditamento 
à Escritura de Emissão (conforme definida na AGE de Emissão); e (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à 
implementação das deliberações ora tomadas; e 5.3 ratificar todas as demais deliberações aprovadas anteriormente na AGE de Emissão. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 
130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A 
presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de outubro de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA 
STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA 
ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 30 de setembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 2, Itaim 
Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação,conforme disposto no artigo 
124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conformealterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BER-
NARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da 
Companhia deliberar sobre: (i) a realização da décima quarta emissão de 2.200.000 (dois milhões e duzentas mil) debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com instituição de regime fiduciário, para distribuição pública sob o rito de registro 
automático e para colocação privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios cedidos 
pela Omni S.A. Crédito Financiamento e Investimento (“Omni CFI”), com valor nominal unitário deR$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o 
montante total de R$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais). na Data de Emissão (conforme abaixo definido), para 
oferta pública das debêntures da 1ª (primeira) série, sob o rito de registro automático em regime de melhores esforços de colocação, 
com instituição de regime fiduciário, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 e da Lei 14.430, de 03 de agosto de 
2022 (“Resolução CVM 160” e “Lei 14.430”) e colocação privada das debêntures da 2ª (segunda) série e da 3ª (terceira) série (“Debên-
tures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização 
das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento 
da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o “Instrumento Particular de 
Escritura da 12ª (Décima Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) 
Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação Privada para as Debên-
tures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”) 
e seus eventuais aditamentos; (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escri-
turador mandatário, assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratificação 
de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias 
objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 
Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principaiscaracterísticas: (i) Data de Emissão. Para todos os 
efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. 
A Emissão será realizada em três séries, sendo: (i) 1.650.000 (um milhão e seiscentas e cinquenta mil) Debêntures da Primeira Série; 
(ii) 286.000 (duzentas e oitenta e seis mil) Debêntures da Segunda Série; e (iii) 264.000 (duzentas e sessenta e quatro mil) Debêntures 
da Terceira Série; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões 
de reais); (iv) Quantidade. Serão emitidas 1.650.000 (um milhão e seiscentas e cinquenta mil) Debêntures da Primeira Série; 286.000 
(duzentas e oitenta e seis mil) Debêntures da Segunda Série; e 264.000 (duzentas e sessenta e quatro mil) Debêntures da Terceira Série, 
perfazendo um total de 2.200.000 (dois milhões e duzentas mil) Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das 
Debêntures da Primeira Série, na Data de Emissão, e das Debêntures da Segunda Série, na Data de Emissão e das Debêntures da Terceira 
Série, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal 
Unitário das Debêntures não será objeto deatualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures 
serão subscritas, no mercado primário, de acordo com os procedimentos da B3. As Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a 
partir da data de início de distribuição da Oferta, na forma prevista na Resolução CVM 160, e a colocação das Debêntures será realizada 
de acordo com os procedimentos da B3 e com o plano de distribuição descrito no Contrato de Distribuição. As Debêntures serão integra-
lizadas à vista, em moedacorrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com as normas de liquidação estabelecidas pela B3: (i) 
pelo seu Valor Nominal Unitário, na Data de Início da Rentabilidade; e (ii) pelo Valor Nominal Unitário acrescido da remuneração, calcu-
lada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização Primeira 
Série”, “Preço de Integralização Segunda Série”, e “Preço de Integralização Terceira Série”, respectivamente). (viii) Destinação dos 
Recursos. Os recursos captados por meio da Emissão com a integralização das Debêntures serão destinados à aquisição dos Direitos 
Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade, observados os termos e condições do Contrato de Endosso e na Escritura de 
Emissão. Complementarmente, os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados a outros propósitos e despesas relacionados 
à Emissão, observada a Ordem de Alocação de Recursos e os demais termos da Escritura de Emissão. (ix) Conversão. As Debêntures 
serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por 
outrosvalores mobiliários de qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de patrimô-
nio separado e sem garantias reais ou pessoais, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações financeiras pactuadas na 
Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios adquiridos; (xi) Forma. as Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, simples e não conversíveis em ações da Emissora, não havendo emissão de certificados 
representativos de Debêntures. (xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de vencimento antecipado 
previstos na Escritura de Emissão, o vencimento legal das Debêntures de Primeira Série, Segunda Série e Terceira Série, ocorrerá ao 
término do prazo de meses contados da Data de Emissão (“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em até 60 (sessenta) meses 
(“Data de Vencimento das Debêntures”); (xiii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuadosde 
forma privada. (xiv) Resgate Antecipado. A Companhia deverá, observado o disposto na Escritura de Emissão, realizar o resgate anteci-
pado do valor remanescente das Debêntures (“Resgate Antecipado das Debêntures”), sem necessidade de qualquer aprovação adicional 
pelos Debenturistas, na ocorrência do Resgate Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão). (xv) Repactuação. As Debêntu-
res não serão objeto de repactuação programada. (xvi) Remuneração. (a) sobre o saldo do valor nominal unitário das Debêntures da 
Primeira Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, estes incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização, juros remunera-
tórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread de 3,00% (três por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Primeira Série”); e (b) sobre o saldo do valor nominal unitário 
das Debêntures Segunda Série, conforme previsto na Escritura de Emissão, estes incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização, 
juros remuneratórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread de 8,00% 
(oito por cento) ao ano, base 252 (duzentos cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração Segunda Série”). (xvii) Eventos de Vencimento 
Antecipado Não Automáticos. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a 
serem definidas como eventos de vencimento antecipado na Escritura de Emissão e Contrato de Endosso, a Emissora deverá convoca-
rAssembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não declaração do vencimento 
antecipado da Operação; (xviii) Substituição da Emissora. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante aocorrência de 
qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 39 da Resolução CVM 60, a serem definidas como eventos de substituição da Securiti-
zadora, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os Debenturistas possam deliberar a respeito 
de eventualnão substituição das obrigações da Emissora. (xix) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas 
relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, 
bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venhama 
ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures 
ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, for-
malização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação 
das deliberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante 
e escriturador mandatário, assessores legais, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (ii) 
ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos 
esuspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovadae por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 30 de setembro de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO 
MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. 
Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9AD1-08E7-70FE-E4CC.
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